
 

PARECER LEGISLATIVO 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

 

Ref.: Projeto de Lei nº 54/2025 

Autoria: Poder Legislativo 

 

 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos de Legalidade e Justiça do Projeto em epí grafe, de autoria 

dos Vereadores Wesley E. Francisco de Jesus e Terezinha Vizioni Mezzadri, que “Reconhece 

a Comunidade de Sa o Mateus como remanescente de quilombo.” 

Conforme a repartiça o de compete ncias legislativas estabelecida pela Constituiça o 

Federal, coube aos Municí pios  

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 

 

O Projeto de Lei encontra fundamento direto no art. 68 do Ato das Disposiço es 

Constitucionais Transito rias da Constituiça o Federal de 1988, que reconhece a s 

comunidades remanescentes de quilombos o direito a  titulaça o de suas terras. 

Ale m disso, o art. 215 e o art. 216 da Carta Magna reforçam o dever do Estado em 

proteger as manifestaço es das culturas populares, indí genas e afro-brasileiras, assegurando 

a preservaça o do patrimo nio cultural material e imaterial. 

A mate ria se insere no a mbito do interesse local, uma vez que compete ao Municí pio, 

nos termos do art. 30, inciso I, da Constituiça o Federal, adotar medidas que assegurem a 

proteça o de comunidades tradicionais existentes em seu territo rio, promovendo polí ticas 

pu blicas que lhes garantam direitos fundamentais e cidadania plena. 

Na o ha  ví cios de iniciativa, pois a proposiça o na o trata de mate ria privativa do 

Executivo, mas de reconhecimento cultural e histo rico, cabendo ao Legislativo propor 

normas que deem visibilidade e proteça o a grupos sociais relevantes. 

Na o se constata ví cio de iniciativa ou inconstitucionalidade formal ou material no 

presente Projeto de Lei, que se mostra juridicamente adequado 

Portanto, na o ha  ilegalidades formais ou materiais identificados na proposiça o. 

O reconhecimento oficial da Comunidade de Sa o Mateus como remanescente de quilombo 

possui significativo valor simbo lico, social, cultural e histo rico. 
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Tal medida representa: 

 Ato de reparação histórica e justiça social, dando visibilidade a uma comunidade 

que preserva tradiço es, valores culturais e identidade pro pria; 

 Fortalecimento da cidadania, permitindo a implementaça o de polí ticas pu blicas 

especí ficas em a reas como sau de, educaça o, cultura, sustentabilidade e 

desenvolvimento econo mico; 

 Concretização de direitos constitucionais, especialmente aqueles assegurados a s 

comunidades tradicionais, que contribuem para a diversidade cultural e o 

enriquecimento do patrimo nio histo rico do municí pio; 

 Acesso a parcerias e convênios com os governos estadual e federal, ampliando 

recursos e projetos destinados a  valorizaça o e proteça o das comunidades 

quilombolas. 

Assim, a iniciativa legislativa revela-se de extrema releva ncia para a promoça o da igualdade, 

da inclusa o e da preservaça o da memo ria coletiva, atendendo a princí pios fundamentais da 

Constituiça o, como a dignidade da pessoa humana e o respeito a  diversidade 

 

CONCLUSÃO 

  

Estado regular o projeto e se mostrando relevante o interesse pu blico protegido, 

opinamos pelo prosseguimento do processo legislativo e pela sua aprovaça o. 

 

E  como VOTO. 

 

 

ADSON QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relato 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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